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A PREFEITURA MUNICIPAL Oe ttnprufucE, por meio do Agente de contrataÉo, ora

denominado de Pregoeiro, designado pela Portaria 453, de 13 de março de 2025 e por ordem das

eutoridades competentes deste processo as quais constam acima relacionadas, torna público, pare

conhecimento dos interessados, que se encontra aberto processo licitatório, na modalidade

PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇO, em formato ELETRÔNICO No 2025.04.15.01, do tipo e

critério de Julgamento assinalados no quadro rêsumo acima, do modo e nas condlçôes fixadas no

quadro de resumo inicial, a ser realizado em sessáo pública por meio de mmunicaçáo via intemet,

através do endereço eletrônico www.bllcompras.org.br, dará início aos procedimentos de abertura e

análise das propostas de preços, formalizaçáo de lances e análise e verificação dos documêntos

de habilitaçáo e demais procedimentos atinentes ao processo, tudo mediante as condiÉes

estabêlecidas e exigências previstas no presente Edital, na Lei Federal n.o 14.í33, de 1o de abril de

2021, Decrelo Municipal GAB/PMI n' 07, de 15 de janeiro de 2025 e nas demais normas

complêmentaÍes.

A parte geral do presente edital é subdividida em duas outras partes, conforme a seguir

apresentadas.

SUBPARTE A - CONDIÇÔES PARA COMPETçÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO.
Em que sáo estabelecidos os requisitos e as condiÉes para competição, julgamento e
formalizaÉo da HomologaÉo e do contrato.

SUBPARTE B - ANEXOS
ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO ll - Termo de Referência - Relaçáo dos Documentos de HabilitaÉo;
ANEXO lll - Estudo Técnico Preliminar- ETP;
ANEXO lV - Modelo da Propostia De Preços;
ANEXO V - Minuta da Ata de Registro De Preços;
ANEXO I A Ata de Registro de Preços;
ANEXO ll Da Ata de Registro de Preços;
ANEXO lll - Da Ata de Registro de Preços;
ANEXO Vl - Minuta do ConÍato;

,I. DO OBJETO
1 .1 . A presente licita
EVENTUAL CONTR,AT

Éo_te
AÇAO

m como objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E

DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E/OU

ARQUITETURA PARA SERVIÇos (soB DEMANDA) TOPOGRÁFICOS, ARQUITETÔNICOS E

SERVIÇOS DE ENGENHARIA, TAIS COMO LEVANTAMENTOS PLANIALIMÉTRICOS,
ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS DE ARQUITETURA E URBANISMO, ESTUDOS

PRELIMINARES, ELABORAÇÃO DE MAQUETES ELETRÔNICAS, ELABORAÇÃo oe
MEMORIAIS DE CÁLCULOS, MEMORIAIS DESCRITIVOS E CONSULTORIA TE

iW.1il
Prefêlturâ Muniaipâl d€ ltepajé
Rua Sáo Francisco, N" 175. Centro - ltapajé/CE I CEP: 62 60G0O0
cNPJ: 07.683.956/000'l -84
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ESPECTALTZADA, ACOMPANHAMENTO E §UPERV|ÇÃO DE OBRAS, JUNTO AS DTVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICíPIO DE ITAPAJE/CE.
1.2., tudo conforme especificaçôes contidas no Termo de Referência, constante do anexo 01 do
Edital.

2. DAS FASES OO PROCESSO LICITATÓRIo
1. A disputa do presente procedimento licitatório terá o seguinte trâmite, em fases distintas
1. í . Credenciamento pêrante a Bolsa de LicitaÉes e Leilóes do Brasil - (BLL);
1.2. Recebimento das "Propostas de preços" e "Documentos de HabilitaÉo" via sistema;
1.3. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificaçáo e classificaçáo inicial;
1.4. Lances, aplicaÉo do dirêito de preferência e cÍitérios de desempate;
1.5. Amostras, se for o caso;
í.6. Negociaçáo, se for o caso;
1.7. Apresentação de propostas ajustadas, se for o caso;
1.8. Fase de aceitabilidade das propostas;
'í.9. HabilitaÉo do proponente melhor classificado;
í.10. Rêcursos;
1.11.Adjudicação.

3. DAS CONDTÇÕES PARA pARTrCrpAÇÃO.

TA LICITA A
3.1.1. Quaisq ueÍ inteÍessados na forma de JU DICA que
3.1.í.1. Sob a denominaÉo de sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo, em
comandita simples, em comandita por açóes, anônima e limitada) e de sociedades simples,
regularmêntê êstabelecidas neste País, cadastrados ou não no Cadastro de Fomecedores da
Prefeitura Municipal de ltapajé/CE, e que satisfaçam a todas as condiçóes da legislação em vigor,
deste edital, e que tenha sua atividade econômica compatível com o objeto da licitaçáo,
previamente credenciada perante a Bolsa de Licitaçôes e Leilôes do Brasil - (BLL), mediante
atribuiçáo de chave de identificação e de senha pessoal e antransferível do representante
credenciado, e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, observado datas e horários estabêlecidos neste edital;
3.1.1.2. CabeÉ ao fomecedor acompanhar as operaçóês no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregáo, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante;
3. 1 .1 .3. Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser esclarecidas
pelo número: Curitiba-PR (41) 3097-4600, e ainda através do chat pelo atendimento online no site:
www. bll.org. br ou pêlo e-mail: contato@bll.org. br.
3.1 . 1 .4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do
licitante ou seu representantê legal e a presunção de sua c€pacidade técnica para realizaÉo das
transaçóes inerentes ao pregáo eletrônico;
3. 1 . í .3. Possua objetivos sociais / ramo de atividade compatível com o objeto da licitaçáo,
devendo, ainda, cumprir a legislaçôes próprias quanto à forma constituiçáo do tipo de empresa.
3.1.í.4. Constituídas na forma de cooperativas, desde que atendidos os requisitos do art. í6 da Lei
14.13312021 e da legislaçâo específicâ correspondente, mediante declaraÉo em campo próprio do
sistema:
3.1.2. Tratando-se de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP e as cooperativas
que se enquadrem nos termos do art. U, da Lei Federal n" 11.48a12oo7, e que náo se encontram
em qualquer das exclusôes relacionadas no § 40 do artigo 3o da Lei Complementar no 123DO6,
deverão declarar no Sistêma do o exercício do direito de preferência previsto em Lei.

3.1. PODERÃO PARTICIPAR DE

FLS
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3.1 .3. A Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, caso @ntratada, será a
responsável por solicitar seu desenquadramento da condiçáo de Microempresa - ME ou Empresa
de Pequeno Porte - EPP quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art.

3", da Lei Complementar n.o '123D@6 em êzáo da presente contrataÉo.
3.í.4. A participação na licitação implica aúomaticamente na aceitação integral e
irretratável dos têrmos e conteúdo deste edital e seus ANEXOS, a observáncia dos pÍeceitos
legais e regulamentos em vigor, ficando, desde já, responsável pela Íidelidadê ê legitimidade
das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, Íestando
êxcluída a responsabilidade do provêdor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indêvido do acesso e manusêio do
plataforma, ainda que por tercêiros.

3.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÃO:
3.2.1. O autor do anteprqeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre obÍa, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.

Z.Z.Z. O respónúvel pela elaboraÉo do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5olo

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

licitaçáo versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;
3.2.3. Empresas reunidas em consórcio;
3.2.4. Organizaçoes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiÉo
(Aórdão n' 7 4É,1201 4-TCU-Plenário);
à.2.S. lnstituiçÕes sem fins lucrativos, qualificadas na forma dos arts. 5o a7" da Lei n.o 9.637/1998,

exceto se o objeto desta licitaÉo se inserir entre as atividades pÍevistas no contrato de gestáo

firmado entre o Poder Público e a organizaÉo social (Acórdáo n.o 1.4@12017- TCU-Plenário).

3.2.6. pessoa jurídica que se en@ntre, ao tempo da licitaÉo, impossibilitada de participar da

licitação em dáconência de sançâo de suspensáo temporária de participaÉo em licitação'

impeãimento dê contratar com a Prefeitura Municipal de ltapajé/CE, tenham _sido declaradas

inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a AdministraÉo Pública Federal,

Estadual e Muniôipal, que es§am cadastradas positivamente no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores (SICAF), no cadastro Consolidado de Pessoa Jurídica do TCU, no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas (CEIS), no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(cNEP).
à.2.7. Aquete que mantênha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente público que

dêsempenhe função na licitáÉo ou atué na fiscalizaÉo ou na gestâo do contrato, ou que deles

seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e.á.A. Émlresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.4M, de 15 de

dezembro de 1976, concoÍrendo entre si;

3.2.9. pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraÉo de trabalho infantil, por

submissáo áe trabalhadores a condiÉes análogas às de escravo ou por contrataÉo de

adolescentes nos casos vedados pela legislaÉo trabalhista.
3.2.10. eue náo tenham providenciado o credenciamento junto a plataforma eletrônica dê
julgamento.'g.2.1 

t . Que tennam em comum mesmo preposto ou procurador.

3.2.12.Os interessados que se encontrem em processo de falência dscretada ou em processo de

dissolucáo. de fusão, de cisâo ou de incorporaÉo.
á.2.*.ê permitida a participaÉo de empreú em condiÉo de recuperafo judicial desde que

amparada em certidáo emitida pela instância judicial compêtente, que certifique que a interessada

está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos do

acórdáo no 1.2o1t2o2o do rcu. f) U»qQU§a:

O Êili::,*,T#j"§%'Si1íécentro-tapa;é,cE1cÊp:62600-000 @Iffi#+k#- 
y
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4.1 O proponente interessado na participaçáo da presente lícitaÉo fica OBRIGADO a:
a) Responsabilizar-se pela proposta, declarações, documentos e demais informações
cadastradas ou anexadas a plataforma eletrônica BLL, bem como pelos registros realizados no
CHAT durante o processamento e julgamento do certame;
b) Realizar as declarações eletónicas exigidas no cadastro da proposta na plalaforma eÍetrônicâ
BLL, sem qualquer falseamento da verdade;
c) Remeter, no prazo estabelecido, EXCLUSIVAMENTE VIA SISTEMA, os documentos de
habilitaçáo, a proposta e, quando necessário, os documentos complementares solicitados no
presente Edital e seus ANEXOS;
d) Manter-se logado (online) ao BLL, acompanhando os trabalhos de processamênto do certame
durante toda a Sessão Públíca Eletrônica, atendendo tempestivamente aos chamados do (a)
Pregoeiro (a) via CHAT;
e) Cumprir integralmente a proposta comercial cadastÍada ou o lance final registrado na BLL;
f) Náo fazer declara$o falsa ou não apresentar documento falso;
S) Náo cometer fraude fiscal;
h) Nâo formar conluio ou combinar proposta com concorrente (s);
i) Náo fraudar ou frustrar a conconência com utilizaÉo de mecanismos eletrônicos de rêgistro de
propostas, lances e/ou documentos;
j) Náo indicar, para fins dê garantia do anonimato da fase competitiva, qualquer tipo dê caractere
especial identificador da empresa no cadastro da proposta eletrônica na BLL;
k) Náo pÍaticar qualquer ato lesivo à AdministraÉo Pública contido no art. 50 da Lei no
12.84€./2013.
l) Náo se enquadrar em nenhuma das proibiçôes indicadas nas alíneas do item 3.2 deste Edital.

5. DO CREDENCIAMENTO DO PROPONENTE NA PLATAFORMA ELETRÔNICA.
5.1. Para participar do pregáo o interessado deverá previamêntê sê credenciar junto a Bolsa de
Licitaçoes e Leilões do Brasil - (BLL), provedora do sistema, através de corretora de mercadorias
associada ou diretamente, no site da Bolsa. No caso de coretor, o licitante deverá estar
cÍedenciado através da corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitaçóes e Leilóes do
Brasil - (BLL) por ele indrcada, junto à respectiva CRO - Central Regional de Opera@es da Bolsa
de Licitações e Leilões do Brasil - (BLL);
5.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto a Bolsa de Licitaçoes e Leilõês através
de contato telefônico pelo número (4í ) 3042-9909 ou pelo site www-bll.org.br, link - "termo de
adesão", acompanhado dos seguintes documentos:
a) lnstrumento particular de mandato, outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa de Licitaçôes e Leílões do Brasil - (BLL), poderes
específicos de sua representaÉo no pregão.
b) DedaraÉo de fato superveniente impeditivo de habilitaçáo.
5.3. O crêdenciamento do fornecedor e de seu representante legal na plataforma eletrônica implica
a responsabilidade legal pêlos atos praticados e a presunçáo de capacidade técnica para
realizaÉo das transaçôes inerentes ao pregão eletrônico.

6. PARÂMETROS DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS NO PROCEDIMENTO.

o ti

CPl. de ltãpajé

d

@ www.itapa.ie.ce. gov.br

3.2.14.Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam
funcionários ou empregados públicos da Administraçáo Pública Municipal Direta ou lndireta.
3.2.í5. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País.
3.2.í6. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação.

4. DrSpOSrÇÔES DE OBSERVÂNCn OBRtcATÓRn pelO PROPONENTE NO CURSO NO
PROCEDIMENTO LICITATORIO.

FLs. §)§3
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6.1. Obrigatoriamente, os documentos deverão ser da mesma sêde e igualdade de CNPJ, ou seja,
se da matriz, todos da matriz, sê de alguma filial, todos da mesma filial, com exceSo dos
documentos que úo válidos tanto para matiz como para todas as filiais. O contrato será celebrado
com a sede que apresentou a documentaÉo.
6.1.'1. Câda proponente deverá apresentar através do sistema BLL os documentos exigidos no
Termo de Referência do Edital por meio da internet, sendo:

a) a Proposta de Preços lnicial;
b) os Documentos de HabilitaÉo; (caso seja declarada vencedora após notificação)
c) a Proposta dê Preços Ajustada; (caso seja declarada vencedoÍa após notificaçáo)

6.1.2. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via intemet somente poderáo ter
as extensôes *.doc, '.xls, ou '.pdf.
6.í.3.Os documentos comprovadamente apresentados em formato corrompido ou incompatível
com a versão sistêmica operada, poderáo ser solicitados mediante nova anexaçáo, por parte do (a)
Pregoeiro (a), ficando a critério deste (a), de acordo com o caso concreto, Íealizar tal solicitaçáo, a
fim de que se faÇam as elucida@es necessárias ao pleno julgamento.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1. FORMALIOADES QUANTO A PROPOSTA DE PRECOS:
7 .1.1 . A Proposta de Preços, sob pena de desclassificaçáo, deverá ser elaborada conforme o
anexo 02 deste instrumento, em papel timbrado da proponente, estando, ainda, devidamente
assinada e sendo enviada exclusivamente por meio da plataforma do BLL, caraclerizando o item
proposto no campo discriminado, em conformidade com o Termo de Referência - anexo 01 do
Edital.
7 .1.2. A proposta de preços (inicial) servirá para fins de verificaÉo das condiçôes da proposta,
bem como, para rcalização de comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual,
encontrada divergência entre as mesmas, salvo quanto a reduÉo dos preços em virtude dos
lances ou de melhor oferta, a proponente será desclassificada.
7 .13. É de inteira responsabilidadê da proponente a inclusáo dos arquivos os quais possuam
compatibilidâde com os sistemas operacionais convencionais. Caso a proposta de preços seja
apresentada em arquivo corrompido, observando as disposiÉes excetuadas no item 6.4 deste
edital, a proponente será desclassificâda.

7.2. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS:
7 .2.1. A participaçáo neste ceÍtame licitatório dar-se-á pela utilizaçâo da sênha de acesso
individual a plataÍorma eletrônica BLL de cada proponente, mediante prévio cadastro da proposta
até a data e horário prêvistos para abertura da sessáo do certame.
7.2.2. Nos termos do art.63, da Lei 14.13312021, e considerando a regulamentaÉo contida no art.
26, do Decreto no 10.024/2019, o proponente DEVERÁ, OBRIGATÓRh E PREVIAMENTE,
registrar sua proposta de preços (inicial) na plataforma do BLL, como também ANEXAR o arquivo
conespondente a proposta (juntamente com os documentos e informaçôes técnicas de
comprovaçâo da qualidade do objeto proposto, câsos sejam exigidos no Termo de Referência), até
a data e horário marcados para abertura da sessâo.
7.3. Os documêntos que compõem a proposta de preços (inicial) ê habilitação, caso anexada
inicialmentê, do proponente melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do
(a) Pregoeiro (a) e para acesso público após o enceÍramento do envio de lances, conforme
parágrafo 8', art. 26, Decreto n" 1O.O2412O19.
7 .4. Alé a abertura da sessáo do certame, o proponente poderá livremente retirar, alterar ou
substituir a proposta anteriormente cadastrada, como também excluir ou anexar novos documentos
relativos à proposta comercial e/ou habilitaçáo. Deoois da data e horário de abertura da

ual uer altera o ou desistência de
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7.4.'t. Nenhuma proposta comercial ou documentaÉo de habilitaÉo poderá ser encaminhada ao
(a) Pregoeiro (a) por e-mail ou outro meio de comunicaçáo antes do encerramento da etapa
competitiva, sob pena de quebra do anonimato da competiÉo e consequente desclassificaÉo.
7.5. Na etapa de apresentaÉo da proposta e dos documentos de habilitaÉo pelo proponente,
observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificaçáo das propostas, o que oconerá
somente após os procedimentos de julgamento.
7.5.1- O proponente deverá consignar diretamente no Sistema, na forma nele disposta, além da
descriçáo sucinta do objeto a ser fornecido, inclusive com indicaÉo de marca, modelo e fabícação
(se for o caso), a quantidade e os valores unitários e total do objeto proposto, já inclusas todas as
despesas inerentes, tais como: impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer
natureza, que se façam indispensáveis à peífeita execução do objeto.
7.5.2. Náo poderá ser incluído no rêgistro da proposta eletrônica diretamente na BLL qualguêr
nome, texto, êlemento ou caractere que possa identificar o proponente, sob pena de
DESCLASSIFIoAÇÁO da proposta e aplicaçâo de SANÇÂO ADMINISTRATIVA.
7.5-3- No momento do cadastro da proposta comercial deverá o proponente anexar a respectiva
proposta de preços (inicial) e a documentaçáo de habilitaçáo, se for o caso, bem como, realizar as
DECLARAÇÓES ELETRÔNICAS, disponíveis no próprio Sistema (se for o caso).
7.5.4. Paru cadastramento da proposta no sistema BLL, o licitante deverá se ater ao critério de
julgamento definido ao presente certame, conforme definição no quâdro de resumo constante do
início deste edital, podendo ser:
7.5-4.1. PaÊ cadastramento da proposta e para a oferta dos lances no sistema (BLL), o licitante
deverá se ater ao critério de julgamento definido ao presente certamê, conforme definiSo no
quadro de resumo constante do início deste edital, podendo o julgamento ser realizado POR LOTE
ou POR ITEM.

7.6. PRECAUÇOES E COMPROMISSOS ANTO A PROPOSTA E PRECOS:

PREFEITURA DT,'
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7.6.1. O registro de proposta de preços eletrônicâ, seja ela inicial ou final, vinculada ao pÍesente

certame implica, independente de dêclaraÉo expressa, na (o):
a) Aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS;
b) Garantia do cumprimento da proposta por prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, contados

da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital;

c) compromisso do proponente para com o rigoroso cumprimento das especificaçóes
técnicas, prazos e condiçóes fixadas no Termo de Referência (anexo 01);
d) lmpossibilidade de posterior desistência ou declínio de proposta a partir da data da sessão

eietrônica inicial, ou de requerer qualquer acréscimo de custos que deveria ter sido incluído

na sua pÍoposta;
e) Submissão às sanções administrativas previstas neste Edital e seus ANEXOS;
f) obrigaçáo de paÍticipar ativamente do certame (oN-LINE) ate a sua conclusáo,

éncamiánánOo toda a documentaSo soÍicitada e/ou prestando as informações e

esclarecimentos solicitados pelo (a) Pregoeiro (a).

7.6.2. Apôs a abertura da sessáo pública eletrônica do presente certame, náo cabe em nenhuma

hipótese desistência de proposta.

7.7. DOS PRECOS. CLASSIFICACÃO E CRITERIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA:

â2i5FLS

verdadeiras sua Proposta de Preços e lances.
7.7.2. Náo será poàsível a ofertá de quantidades inferiores às previstas no Termo de Referência

7 .7.1. O encaminhamento de Proposta de Preços
às exigências de habilitaçáo previstas nêste Edita
transaçóes quê forem efetuadas em seu nomê na

anexo ao edital

PreÍêiürra Municipâl dê ]tápaié
Rua Sáo Francisco, N'Í75, CentÍo - Itapaje/CE i CEP: 62.600-000
CNPJ: 07.683.956/0m1-84

pressupôe o pleno conhecimento e atendimento
l. O proponente será responsável por todas as
plataforma eletrônica, assumindo como firmes e
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8. DOS OOCUMENTOS DE HABTLITAÇÃO
8.1 . Os documentos a serem exigidos para fins de habilitaçáo constam listados no Termo de
Referência (ANEXO I DESTE EDITAL) e sêrão solicitados do fomecedor mais bem classificado da

fase de lanies. O prazo para envio da referida documentaÉo é de até 02 (DUAS) HORAS, a

contar da convocaçáo, e Será realizado via sistema, Gaso opte por anêxaÍ oS documêntos de

habilitação já na fáse inicial e a êmpresa for arrematante do LOTE/ITEM, os mesmos já serão
analisados após a disputa dê lances sem a necessidade de reenvio dos mesmos'
8.2. Como condiçáo prévia ao exame da documentaçáo de habilitaÉo do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o êventual descumprimento das condiçôes

de participaÉo, especiatmente quento à existência de sançáo que impêça a participaÉo no

certame ou a futura contrataÉo, mediante a consulta aos seguintês cadastÍos:
8.3. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladona-

PREFEITURÀ DE,
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7.7.3. Os preços constantes da Proposta de Preços do proponente deveráo contêr apenas 02
(duas) casas decimais após a vírgula em seus valores globais e unitános, inclusive em propostas
de adequaÉo, quando for o caso.
7 .7.4. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
7.7.5. Os preços propostos ê a proposta de preços em si sáo de exclusiva responsabilidade do
proponente, não lhe assistindo o direito de pleiteaÍ qualquer alteração dos mesmos, sob alegaçáo
de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei, salvo nos casos nitidamente
verificados e atestados pelo (a) Pregoeiro (a) que, dentro da situaÉo concreta, poderá agir no
sentido de prospeclar maior celeridade e eficiência ao julgamento.
7.7.6. Ocorrendo discrepânciâ entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no
sistema e utilizado para classificaçáo das Propostas de Preços, devendo o (a) Pregoeiro (a)
proceder às mneçóes necessárias.
7.7.7. Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e seus ANEXOS e aquelas
lançadas no sistema, prevaleceráo as especificaÉes do edital e seus ANEXOS.
7.7.8. Na elaboraçáo da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da
presente licitaÉo. Entretanto, na disputa de lances, o lance final deverá atingir preço infêrior ou

igual ao limite máximo constante do Mapa de Preços; o preço unitário dos itens que compóem o

lote deverá ser inferior ou igual àquele limite.
7 .7.9. Caso náo seja rcalizada a disputa de lances, a proponente que cotou na proposta o menor
preço dêverá reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite máximo acima especific€do. Nesse
contexto, estando a proposta inicial inferior ao estimado, a mesma deveÉ ser consideÍada.
7.7.1O.O critério de julgamento do processo licitatório será aquele constante da parte específicâ do
procedimento.
7.7.11.Nâo seÉo adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços

unitários e totais estimados para a contrataÉo, os quais se encontram definidos no Termo de
ReÍerência.
7.7 .12.O prazo de validade da Proposta de Preços náo pode ser inferior a 60 (sessenta) dias
consecutivos da sessáo de abertura desta licitaÉo, conforme Art. 48, § 3o, do Decreto no 10.024,

de 20'19. Caso a proponente não informe em sua Proposta de Preços o prazo de validade, Será

considerado aquele definido neste Edital.
7.7.13.O (a) Pregoeiro (a) visando o atendimento a ampliaçáo do princípio da competitividade, bem

como, munido dá utilização do formalismo moderado poderá, dentro da análise de conveniência e
oportunidade e ante ao caso concrêto, realizar o saneamento de eventuais eÍTos ou divergências

constiantes das propostas de preços, seja ela inicial ou a final (adequada).
7 .7.14.S,eÍá desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este

item.

Geral da Uniáo atran arencra br/ceis
8.4. Cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça us.brlim e adm/consultar uêrido
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8.5. Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
8.6. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das
alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu. gov.bÍ0;
8.7. A consulta aos cadastros seÉ realizada em nome da empresa fomecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançóes
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.8. Caso conste na Consulta de Situaçáo do Fornecedor a existência de Oconências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciaá paÍa verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
RelatóÍio de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
8.9. A tentativa de buria será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento
similares, dêntre outros.
8.10. O fornêcedor será convocado para maniÍestaÉo previamente à sua desclassificaÉo
'1 . í 1. Constatada a existência de sanÉo, o fomecedor será reputado inabilitado, por falta de
condiçáo de participaÉo.
8.1 . O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidôes lograr êxito em encontrar a (s)

certidáo (ôes) válida (s).
8.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaÉo complementares,
necessários à confirmaÉo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o fomecedor será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitaÉo da AdministraÉo, sob pena de
inabilitaÉo.
8.3. Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos mediante
apresentaÉo dos documentos originais náo-digitais quando houver dúvida em relaÉo à

integridade do documento digital.
8.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessáo será

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade
8.5. Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitaÉo, seja por náo apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.
8.6. Na hipótese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitaÉo, o órgáo ou

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuraÉo de uma proposta que atenda às especificaçôes do objeto e as condi@es de

habilitaÉo
8.7. Ôonstatado o atendimento às exigências de habilitaçáo, o fomecedor será habilitado.

9. DASESSÃOPÚBLGA.
9.1. D|SPOSTCÔES PRELIM INARES:

sessáo pública por meio da
autenticação - em todas as

9. 1 .1 . O Pregáo será do tipo Eletrônico o qual será realizado em
plataforma (BLL), mediante condições de segurança - criptografia e
suas fases através do Sistema de Pregáo Eletrônico (licitaçoes).

9.1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de ltapajé/CE, AGENTE

DE CONTRATAÇÂO denominado com o (a) PREGOEIRO (A).

9.1.3. O proponente poderá enviar as informaçóes da Proposta de Preços e documêntos de

habilitaÉo e participar da disputa através da plataÍorma elêtrônica.
g.1.4. 

^ 
pariicipaçao no pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do proponente direto ou do representante credenciado e subsequente

encaminhamento dá pioposta inicial de preços e seus ANEXOS, exclusivamente por meio da

plataforma eletrônica, observados as condiçóes e limrtês dê deta e horário estabelecidos nest€

Edital
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9.1.5. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo (a) pregoeiro (a) designado ao
respectivo procedimento administrativo, oconerá na data e na hora indicadas no preâmbúlo deste
Edital.
9.1 .6. Na hipótese de náo haver expêdiente na data designada para a realizaçáo do ato, este será
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário ou em outra àata a ser fixada na
plataforma pelo agente de contÍataÉo denominado como (a) pregoeiro (a).
9.1 .7 . A comunicaçáo entre o (a) Pregoeiro (a) e os proponentes oconerá EXCLUSIVAMENTE
mediante troca de mensagens, em elmpo póprio da plataforma eletrônica (CHAT), o qual será
gerenciado diretamente pelo (a) Pregoeiro (a) e será integralmente reproduzido na Ata da Sessão
Eletrônica.
9.1.8. Cabe ao PROPONENTE acompanhar as operações na plataforma eletrônica BLL, anexar a
PROPOSTA DE PREÇOS tNtCtAL, a DOCUMENTAÇÃO DE HAB|L|TAÇÃO, registrar os LANCES,
anexaT a PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA), os DOCUMENTOS
COMPLEMENTARES, se for o caso, e PRESTAR AS TNFORMAÇÔES SOLIC|TRDAS, durante
toda a licita$o, responsabilizando-se pelos ônus decorentes de preclusáo de direitos, perda de
negócios e/ou sanSes por descumprimentos de obrigaÉes, diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
9.1.9. A náo anexaçáo ou envio da proposta comeÍcial e documentos de habilitaÉo exigidos no
Eclital (e seus ANEXOS), bem como a náo anexaçáo de documentos complementares, prestaÉo
de informaÉes e náo pronunciamento em relaÉo à questão suscitada pelo(a) Pregoeiro(a), além
de possibilitar a oportuna DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO do particular do certame,
poderá ensejar a aplicação das sançôes administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de
outras responsabilidades civis e penais que seu ato acaretar, nos termos das regras contidas no
CapÍtulo I do Título lV da Lei no 14.13312021.
9.1.10.Toda a Sessáo Pública será documêntada automaticâmente pelo sistema na respectiva
ATA DA SESSÃO, a qual será gerada e disponibilizada para consulta de todos os interessados por
meio da plataforma eletrônica BLL.
9.1.11.Na hipótese de oconer desconexáo do (a) Pregoeiro (a) no decoÍrer da Sessão e a
plataforma eletrônica permanecer acessível aos proponentes, os trabalhos continuaÉo e os lances
serão recebidos, sem qualquer prejuízo dos atos realizados.
9.1.í2.No caso de a desconexáo do (a) Pregoeiro (a) persistir por tempo superior a DEZ
MINUTOS, a Sessáo do Pregáo será suspensa automaticamente e terá reinício somente 24h (vinte
e quatro horas) após comunicação expressa aos participantes, por meio da plataforma eletrônica
no sítio (www.bllcompras.org.br).
9.1.13.Cabe ao proponente acompanhar continuamente os documentos, pare@res e atos
divulgados ou disponibilizados por meio do PoÍtal de LicitaÉes do TC9CE.
9.1.14.Havendo necessidade, o (a) Pregoêiro (a) poderá suspender a Sessáo com a devida
comunicaçáo prévia via CHAT, como também registrando na plataforma eletrônica BLL a nova data
e horário para a sua continuídade.
9.1.15. Em face do horário, poderá o (a) Pregoeiro (a) estabelecer intervalo para almoço, sem a
suspensão da Sessão, mediante comunicação pévia via CHAT.

9.2. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
9.2.1 . O (A) PregoeiÍo (a) realizará previamente a sessão eletrônica, a configuraçáo quanto a
operacionalização do julgamenlo na plataforma, informando o período para análise da (s) proposta
(s) de preços inicia (l) (is), a quantidade mâima de itens e ou lotes a serem disputados
simultaneamente, dentre outros parâmetros relativos à disputa.
9.2.2. A partir do horário estabelecido no quadro resumo (parte específica do edital) terá início a
sessáo pública do Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas de
Preços iniciais cadastradas, passando o (a) Pregoeiro (â) a avaliar sua aceitabilidadê.
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9.3. DA AcETTABTLTDADE e nruÁltse DA coNFoRMIDADE DAS PROPOS TAS DE PRECOS
tNrctAts.
9.3.1. Antes da etapa de disputa, o (a) Pregoeiro (a) verificará preliminarmente as propostas de
preços iniciais registrada s eletronicamentê no sistema ísomente os dados inseridos nos
cam os da ro sta mento não temos ace ro osta em a uivo
DESCLASSIFICAR , por despacho fundamentado, aquelas que não estiverem em conformidade
com os requisitos estabelecidos neste Edital (e seus ANEXOS), respeitados os limites das
informaÉes disponiveis antes da fase competitiva.
9.3.2. Náo seÉ aceita pÍoposta que indique quantidade inferior àquela exigida no Termo de
Referência (anexo 01).
9.3.3. Qualquer nome, têxto, êlemento ou caractere que possa vir -a identificar o proponente
perante os demais conconentes poderá importar na DESCLASSIFICAÇAO da proposta.

9.3.4. A DÉSCLASSIFICAÇÃO da proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema,
com acompanhamento em tempo real, por todos os participantes.
9.3.5. Somente os proponentes com propostas julgadas conformes com as exigências formais do
Edital (e seus ANEXOS) participarão da fase competitiva ou dê disputa de lances, havendo a

ordenaÉo automática das propostas pela plataÍoÍma eletrÔnica BLL.
9.3.6. ôaso náo existam propostas eletrônicas cadastradas, o (a) Pregoeiro (a) DECLARARÁ o
cêrtame DESERTO, porém a critério da Autoridade Competente o mesmo poderá ser republicado
sendo remarcada nova data na plataforma.
9.3.7. Caso todas as propostas cadastradas restem DESCLASSIFICADAS, o (a) Pregoeiro (a)

DECLARARÁ o certame FRUSTRADO.

9.4. AFA E DE LANCE
9.4.'1. A fase de lances poderá oconeÍ sob o formato de disputa em modo "aberto" ou "aberto

fechado", conforme assinalado no quadro resumo constante do início do edital, devendo o licitante

atentar-se quanto ao formato definido, observando, ainda:

9.4 2 DO MODO DE DISPUTA ABERTO
9.4.2.1 No modo de disputa "ABERTO", de que trata este edital, os proponentes apresenta rao

DO MO DE DISPUTA ABERTO FECHADO9.4.3.
9.4.3.1 No modo de disputa 'ABERTO FECHADO' os proponentes apresen taráo lances públicos

e sucessivos, com um
a) A disputa terá dura
aviso de fechamento i

período de tempo d
automaticamente encerrada a recepçáo de lances;

lances públicos e sucessivos, observados os seguintes procedimentos:

a) A eiapa de envio de lances na sessáo pública durará DEZ MINUTOS e' .?P9: isso, será

pionogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ULTIMOS DOIS

MINUÍOS do período de duraçáo da sessáo pública.
b) A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.4.8, será de DOIS

Uíf frf ÜfOS ã -ocorrera 
sucêssivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogaÉo, inclusive quando se tratar dê lances intermediários.
c) rua Íióótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7 .4.8 e 7 .4.9, a sessáo

públicâ será encerrada automaticamentê.
d) Encenada a sessáo pública sem prorrogaÉo automática pêlo sistema, nos termos do disposto

nô item 7.a.10, o (a) Pregoeiro (a) poderá admitir mediante justificâtiva o rêinício da etapa de envio

de lances, em pioí da óonsecuçáo do fomento a disputa ou do melhor preço, nos termos do

disposto no parágrafo único do art. 7o do Decreto Fêderal no 10.024, de 20 de setembro dê 2019.

lance final e feúado, observados os seguintes procedimentos:

Éo inicial de QUINZE MINUTOS e, após tal prazo, o Sistema encaminhará
minente da primeira parte dos lances; após o que transconerá um segundo

e até DEZ MINUTOS, aleatoriamente dêterminado, findo o qual será

\wq
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b) Encenado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços alé DEZ POR CENTO SUPERIORES
àquela possam ofertar UM LANCE FINAL E FECHADO em até CINCO MINUTOS, o qual será
SIGILOSO até o encenamento deste prazo;
c) Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçóes definidas na alínea anterior, poderáo os
autores dos melhores lances, na ORDEM DE CLASSIFICAçÃO, ate o máximo de TRÊS, oferecer
UM LANCE FINAL E FECHADO em até CINCO MINUTOS, o qual será SIGILOSO até o
encenamento deste prazo;
d) Após o término dos prazos estabelêcidos nas alíneas anteriores, o Sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores;
e) Não havendo LANCE FINAL E FECHADO classificado nâ forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, paÍa que os demais proponentes, até o máximo de
TRÊS, na ordem de classificaÉo, possam ofertar UM LANCE FINAL E FECHADO em até CINCO
MINUTOS, o qual será SIGILOSO até o encerramento deste prazo;
f) Poderá o (a) Pregoeiro (a), justificadamente, admitir o REINICIO DA ETAPA FECHADA caso
nenhum PROPONENTE CLASSIFICADO na etapa de lance Íechado atenda às exigências de
HABTLTTAÇÃO.

9.4.4. T E ERAIS SOBRE OS LANC
9.4.4.1. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta de preços
(inicial). Em seguida os proponentes poderáo encaminhar lances exclusivamente por meio da
plataforma eletónica, sendo o proponente imediatamente informado do seu recebimento e

respectivo horário de registro e valor.
9.4.4.2. Para efeito de lances, o proponente deverá considerar o valor unitário do item.
9.4.4.3. Os proponentes poderáo ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último
lance registrado no Sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro (s)
proponente.
9.4.4.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em rela$o
aos lances intermediários quanto em relafro à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$ 10,00 (DEZ REAIS), conforme aÍtigo 31, parágrafo único do Decreto no 1O.O24, de 20 de
setembro de 2019.
9.4.4.5. Durante a sessão pública de disputa, os proponentes serão informados, em tempo real, do
valoÍ do menor lance registrado. O Sistema náo identificará o autor dos lances ao (à) Pregoeiío (a)

nem aos dêmais participantes.
9.4.4.6. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar
conectados ao sistema paÍa participar da sessão de lances. E de inteira responsabilidade do
proponente se manteÍ conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
9.4.4.7. Os lances seÍáo ofertados item/lote a item/lote, conforme critério de julgamento definido,
podendo, contudo, o (a) Pregoeiro (a) realizar a abertura de mais de um item/lote de forma

simultânea.
9.4.4.8. Não seráo aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado primeiro.
9.4.4.9. Quando o preço do item/lote oÍertado resultar em um valor unitário que possua mais de 02
(duas) casas decimais, serão consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais
(centavos), devendo o (a) Pregoeiro (a) e o proponente vencedor proceder às adequaçóês de
preço necessárias, inclusive por ocasiáo da entrega Proposta de Preços final consolidada.
9.4.5. Na hipótese de a plataforma eletrônica desconeclar para o (a) Pregoeiro (a) no decorrer da

etapa de envio de lances da sessáo pública e permanecer acessivel aos proponentes, os lances
continuaráo sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
9.4.6. Quando a desconexão da plataforma eletrônica para o (a) Pregoeiro (a) persistir por tempo
supêrior a dez minutos, a sessáo pública será suspensa e reinici a some decorridas vinte e
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quatro horas após a comunicaçâo do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgaçáo.
9.4.7. Na hipótese dos itens 9.4.4 e 9.4.5, a oconência será registrada em campo próprio do
sistema.
9.4.8. Caso o proponente não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistêncla de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para
efeito de ordenação das propostas.
9.4.9. O Sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
9.4.10. Os lances apresentados e levados em consideraçâo para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade de cada proponente, náo lhe cabendo o direito de pleitear
qualquer alteração posterior.
9.4.1 1. Durante a etapa de disputa de lances, o (a) Pregoeiro (a) poderá EXCLUIR qualquer lance
cujo valor seja considerado supostamente irrisório ou inexequível, ou até que entenda ter sido
lançado erroneamente, cabendo ao sistema o encaminhamento de mensagem automática ao
proponente, o qual terá a Íaculdade de repetir tal lance.

9.5. DIREITO DE PREFERÊNCIA E APLICA CÃO DOS CRITÉRoS DE DESEMPATE

DIREITOS DE PREFERÊNCIA
9.5.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicaçáo dos critérios de desempate previstos
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da
aplicação dos critérios estabelecidos no caput do art- 600 da Lei no 14.13312021 de ío de abril de
2021, se náo houver proponente que atenda à primeira hipótese.
9.5.2. Em relaçáo aos itens náo exclusivos a Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte -
EPP e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçáo automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria
as Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e equiparadas participantes,
procedendo à compaÍaçáo com os valores da primeira colocada, se esta for empÍesa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45
da LC no123, de 2006.
9.5.3. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 9.5.1, caso não haja envio de
lances após o início da fase competitiva. Nessas condiçóes, as propostas de Microempresa - ME,
Empresas de Pequeno Porte - EPP e equiparadas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco
por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.
9.5.4. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaÉo automática para tanto.
9.5.5. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada
desista ou náo se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais proponentes
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele intervalo de
5% (cinco por cento), na ordem de classificaÉo, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
9.5.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de
pequeno porte e equiparados que se encontrem em situaçáo de empate, será realizado sorteio
para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta.
9.5.7. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pela plataforma
eletÍônica dentre as propostas empatadas.
9.5.8. Na hipótese de nenhum dos proponentês exeÍ@rem o direito de preferência nos moldes
descritos no subitem anterior, será mantida a ordem classificatória original.
9.5.9. Verificação das condições quanto ao tratamento difêre ciado:
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9.5.9.1. Como condiçáo prévia à aceitaçáo da proposta, caso o proponente detentor da proposta
classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado pÍevisto nos artigos 44 e
45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, o(a) Pregoêiro(a) poderá crnsultar o Portal da
Transparência do Govemo Federal (https://www.portaldatransparencia.gov.b14, seçáo "Despesas -
Gastos Diretos do Govemo - Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", seSo "Despesas -
Gastos Diretos do Govemo - Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", bem como no

Portal da Transparência dos Municípios do Estâdo do Ceará
(http://municipios.tce.ce. gov.br/transparencia/), para verificar se o somatório dos valores das ordens
bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no aÍtigo 3', inciso ll,
da Lei Complementar n' 123, de 20c6, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3', § 2', do
mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.
9.5.9.2. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o

exercício conênte, para verificar se o somatório dos valores das ordens banúrias por ela
recebidas, até o mês anterior ao da sessáo pública da licitaÉo, extrapola os limites acima
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que tratia o artigo 3", §§ 914 e 12,

da Lei Complementar n'í23, de 2006-
9.5.9.3. Constatada a oconência de qualquer das situaÉes que extrapolem o limite legal, o (a)

Pregoeiro (a) indeferirá a aplicaçáo do tratamento diferenciado em favor do proponente, conforme
artigo 3', §§9', 9'-A,10 e 12, da Lei ComplêmentaÍ n"123, de 2006, com a consequente recusado

lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes.

CRITÉRIOS DE DESEMPATE
9.5.10. Havendo eventual empate entre propostas ou lances em que ocora a aplicaÉo dos

cRtTERtOS DE DESEMPATE E DIREITO DE PREFERÉNCIA fixados no art. 60, caput e seu § 10,

da Lei no 14.13312021, respectivamente, deverá ser obedecida as seguintes regras:
a) Em caso de empate entre duas ou mais propostas, seráo utilizados os seguintes critérios de

desempate, nesta ordem:
l. Disputa final, hipótese em que os proponentes empatados poderão apresentaÍ nova
proposta em ato contínuo à classificaÉo;

ll. AvaliaÉo do desempenho contratual prévio dos proponentes, para a qual deveráo
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumpÍimento de

obrigações previstos nesta Lei;
lll. DLsenvolvimento pelo proponente dê aÉes de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;
lV. Desenvolvimento pelo proponente de programa de integridade, conforme orienta@es dos

órgáos de controle.
b) Em igualdadê de condições, se não houver desempate, seÉ assegurada preferência,

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

l. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgáo ou

entidade da AdministraÉo Pública estadual ou distrital proponente ou, no c€lso de licitaÉo
realizada por órgáo ou entidade de Município, no teÍritório do Estado em que este se localize;

ll. Empresasbrasileiras;
lll. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecÍlologia no País;

lv. Empresas que comprovem a prática de mitigaÉo, nos termos da Lei no 12.187, de 29 de

dezembro de 2009.
c) As regras previstas nas alíneas acima náo prejudicaráo a aplicação do disposto no art.44 da Lei

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006

lugar, o (a) Pregoeiro (a) poderá
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preço, observado o critério de julgamento, náo se admitindo negociar condiÉes diferentes
daquelas previstas neste Edital.
9.6.2.A negociaçáo será rcalizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
píoponentes.
9.6.3.4pós a negociaçáo do preço, o (a) Pregoeiro (a) solicitará a proposta de preços final
(consolidada) devidamente escoimada do (s) proponente (s) vencedor (es).

9.7. DA APRESENTACÃo oa pnoposrA DE PREco S FINAL ÍCONSOLIDADA}:
9.7.'1. Encerrada a fase de lances e ou negociaçáo, depois de declarado aceito o preço proposto
quanto ao último lance ou ao valor negociado, o proponente vencedoÍ deverá encaminhar proposta
de preços final (consolidada), devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo
de até 02H (DUAS HORAS), contado da solicitaÉo do (a) Pregoeiro (â) no sistema.
9.7.2. Esse prazo poderá ser estendido e/ou pronogado a critério do (a) Pregoeiro (a) ou a pedido
da autoridade competente, caso este constate a necessidade de maaor tempo para elaboraÉo da
proposta de preço adequada.
9.7.3. A Proposta de preços final (consolidadâ) deverá ser apresentada nos mesmos padrões e
formalidades exigidas a proposta de preços inicial.
9.7.4. A Proposta dê Preços final (consolidada) deverá retratar os preços unitários e totais de cada
item ao novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a Íase de
lance/negociaÉo, podendo, o (a) Pregoeiro (a) confrontá-la ante a proposta de preços (inicial).
9.7.5. Caso não seja possível o enquadramento do último valor global ofertado para o ltem e ou
lotê/grupo quando da formulaÉo da pÍoposta de preços final (consolidada) a proponente poderá
fazer a devidas adequaçóes, desde que apresente valores inferiores ao seu próprio último valor
ofertado.
9.7.6. A proposta de preços final (consolidada) deverá possuir reduçáo proporcional ao lance
ofertado em todos os ltens e ou lotes/grupos, conforme critério de julgamento definido.
9.7.7. A proponente deverá evitar que os valores globais e!ítrapolem o número de 02 (duas) casas
dêcimais após a vírgula. Caso isto ocoÍra, o (a) Pregoeiro (a) estará autorizado a adjudicar o objeto
realizando anedondamentos a menor no valor cotado.
9.7.8. A qualquer momento, o (a) Pregoeiro (a) poderá solicitar paÍecer, consultas, análises e
verificaçóes por parte de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município de ltapajé ou da
autoridadê compêtente para fins de avaliação da conformidade do objeto cotado às especificaçóes
técnicas contidas no Termo de Referência.
9.7.9. Será DESCLASSIFICADA, por despacho fundamentado, a proposta do licitante que,
ressalvadas as situaçóes e procedimentos previstos nos itens 9.7.9.3 e 9.7.9.4 deste Edital:
a) Deixar de comprovar requisito para fins de exercício de DIREITO DE PREFERÊNCIA (se for o
caso);
b) Deixar de indicar, anexar ou compÍovaÍ as informaçóes exigidas neste Edrtal (e seus ANEXOS)
que prejudiquem a Avaliaçáo da qualidadê do objeto pÍoposto;
c) lndique objeto que não atenda a todas as exigências de qualidade, amostras e às
especifica@es técnicas contidas no Termo de Referência (anexo 0í);
d) Náo contenha a quantidade numérica e unidade métrica exigidas no Termo dê Referência
(ânexo 01).
9.7.9.í. Será CLASSIFICADA a proposta que atenda satisfatoriamente a todas as exigências
fixadas no Edital e seus ANEXOS, bem como cujo objeto proposto esteja tecnicamente conforme
com as especificaçôes mínimas exigidas no Termo de Referência (anexo 01).
9.7.9.2. Se a proposta for DESCLÁSSIFICADA, o (a) Pregoeiro (a) examinará a PROPOSTA
SUBSEQUENTE, e assim sucessivamente, na ordem de classificaÉo, até a apuraçáo de uma
proposta que atenda a estê Edital e seus ANEXOS, segundo os procedimentos fixados nos
subitens anteriores.
9.7.9.3- Dêterminadas informaÉes e formalidades exigidas pelo presente Edital e seus ANEXOS
que náo afetem a essência da proposta do licitante poderáo, a c a)P iro (a) (a) ou
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Autoridade Competente, mediante despacho fundamentado, ser dispensadas ou até mesmo
complementadas via sistema (via CHAT) ou da fenamenta "ENVIAR ANEXO" pelo (a) Pregoeiro
(a), a qualquer momento durante a fase de julgamento, no sentido de ampliar a competitividade e
atingir a finalidade do ceÍtame.
9.7.9.4. No julgamento das propostas, e considerando o interesse público na maior competitividade
possível no certame, o (a) Pregoeiro (a) poderá:
a) Solicitar complementaçáo de informaÉes, documentos e ajustes na proposta escrita para fins
de atendimentos das exigências legais e editalícias;
b) Solicitar ajustes aritméticos e/ou de percentuais e valoÍes da planilha de custo e formafro de
preços para fins de adequaSo da proposta às exigências lêgais e editalícias, vedada majoraSo do

valor global proposto;
c) Sanar eÍros ou Íalhas que não alterem a substância e nem a validade jurídica das propostas e
documentos ANEXOS, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificaçáo;
d) Realizar diligências em sítios oficiais e/ou via telefone para fins de complementação de

informaÉes acessórias ou que náo pre.ludiquem a segurança da proposta do particular, sendo tudo

consignado, via CHAT, na ata dos trabalhos.
9.7.g.5. Sempre que a proposta não for aceita ou for desclassificada, e antes de o (a) pregoeiro (a)

passar à análise da subsequente, poderá haver nova verifica$o automática, pelo sistema, da

eventual oconência do empate, previsto nos arts. 44 e 45 da LC no 12312006, podendo-se reabrir
os procedimentos pÍevistos no item 9.5 deste Edital.

9.8. OA ACEITABIL IDADE DA PROPOSTA:
9.8.1. Da exequibilidade do lance ou proposta de preços:
9.8. 1 . í . Náo oconendo situaÉo de recusa com base na hipótese acima, o (a) Pregoeiro (a)

examinará a proposta classificada em pÍimeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem

como quanto ao cumprimento das especificaçôes do objeto.
9.8.1.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencêdor, apresentar pÍeço final supenor ao
preço máximo fixado (Acórdáo no 1455t2O18 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo

exigido ou quê apresentar preço manifestamente inexequível.
9.8.1.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em c€rso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderáo ser efetuadas diligências, na forma do aÍt. 59, inc. lll,

Lei n" 14.133/2021 pafa permitir ao proponente demonstrar a exequibilidade de seu preço.

9.8. '1 .4. Considerar-se-á inexequível a proposta que:

a) Náo venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documêntaçáo que comprove que os

custos envolvidos na contrataÉo são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregáo.

a.1). Para efeito de comprovaÉo de sua exequibilidade, podendo-se adotaÍ, dentre oulros, os

seguintes procedimentos:

em relaÉo aos custos com indícios de inexequibilidade;
> Verificaçáo de acordos coletivos, conven@es coletivas ou sentenças normativas em

dissídios coletivos de trabalho;
> Levantamento de informaÉes junto aos órgáos públicos competêntes;
) Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
> Pesquisas em órgáos públicos ou êmpresas privadas;
> Verificaçáo de oulros contratos que a proponente mantenha com a AdministraÉo ou com

a iniciativa privada;
F pesquisa de preço com fomêcedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas

de suprimentos, supermêrcados e fabricantes;
> VerificaÉo de notas fiscais dos serviços fomecidos pela proponente;

) Levantjmento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgáos de pesquisa:
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> Consultas às Secretarias de Fazenda federal, distrital, estadual ou municipal;
F Análise de soluçôes técnicas escolhidas e/ou condi@es excepcionalmente favoráveis que

a proponente disponha para a prestaçáo dos serviços;
F Demais verificaÉes que porventura se ftzerem necessárias.

b) Apresentar preço final inferior a 300/o (trinta por cento) da mália dos preços ofertados para o
mesmo item, e a inexêquibilidade da proposta náo for flagrante e evidentê pela análise da planilha

de custos, náo sendo possível a sua imediata desclassificâÉo, será obrigatória a ÍealizâÉo de
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

9.8.2. Será considerada inexequível a proposta de preços gue náo tiver a sua exequibilidade
comprovada e, ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, inisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitaÉo não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalaÉes de propriedade do próprio proponente, paÍa os quais

ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneraçáo.

9.8.3. Da convocação para apÍesentação de documentos complementaÍes a proposta de
preços:
9.8.3.1. O (a) Prego€iro (a) poderá convocar o proponente para enviar documento digital, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob
pena de náo aceitação da proposta.
9.8.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitaÉo pelo (a) Pregoeiro (a), destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, em compatibilidade crmo Termo de ReÍeÉncia,
minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informaçôes
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.
9.8.3.3. O prazo estabelecido pelo (a) Pregoeiro (a) podeÉ ser prorrogado por solicitaÉo escrita e
justificada do proponente, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e foÍmalmentê acêita

pelo (a) Pregoeiro (a).
b g.S.+. Seã proposta de preços final (consolidada) da proponente vencedora for desclassificada,

o (a) pregoeiro (a) examinará a proposta subsequente, inclusive quanto aos tramites afeitos a

negociaçáo, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaÉo, até a apuraçáo de uma proposta

que atenda ao Edital.
Si.g.g.S. l.los itens náo exclusivos a Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e

equiparadas, sempre que a proposta náo br aceita, e antes de o (a) Pregoeiro (a) passar à
sibseqrente, haveÉ nova verificaçáo, pelo sistema, da eventual oconência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindose a disciplina antês estabelecida, se

for o caso.
9.8.3.6. Também nas hipóteses em que o (a) PregoeiÍo (a) náo aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o proponente para que seja obtido preço melhor'- 
.-

9.8.3.7. O (á)'pregoeiro (a) podeÍá, ào julgamento das propostas, sanâr eros ou falhas que náo

alterem a iubstâniia das propostas, e sua validade jurídica, mêdiantê decisáo fundamentada,

registrada em ata e acessível aos proponentes, e lhes atribuirá validade e eficácia perâ fins de

classificaçáo, observado o disposto na Lei no 9.784' de 29 de janeiro de 1999.

9.9. DA VERIFICACÃO DAS CONDICÔES OE PARTICIPACÃO:
9.9.1. Encenada a etapa de disputa de lânces
(a) Pregoeiro (a) verificará o cumprimento das
consultaídiligências necessáÍias, a partir da
proponente
a. Cadastro

e envio de proposta de preços final (consolidada), o
condiçóes de participafro, realizando as seguintes

ordem de classificaçáo e apenas em relaçáo à (s)

(s) mais bem classificada (s) por item e ou lote/grupo:'ôonsolidado de Pessoa Jurídica do TCU, no Cadastro Nacional de Empresas

lnidôneas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); ürr1 *ry
o PrêíelE.â Munkipel dê ltapâÉ
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b. Consulta ao Cadastro Nacional de Pessoa Juídica (CNPJ), mantido pela Receita Fêderal do
Brasil;
c. Consulta ao site do TÍibunal Superior do Trabalho para fins de identificaçáo da eventual
existência de condenaÉo judicial, com trânsito em julgado, por exploraSo de tÍabalho infantil, por
submissáo de trabalhadorês a condiÉes análogas às de escravo ou por contrataÉo de
adolescentes nos casos vedados pela legislaçáo trabalhista;
d. VerificaÉo de que o pÍoponente esteja enquadrado nas situaÉes constantes do item 3.1 deíe
Edital;
e. VerificaÉo de que o proponente náo esteja enquadrado nas sifua@es constantes do item 3.2
deste Edital;
9.9.2. Náo cumpridas quaisquer das condiçóes de participaÉo, o (a) pregoeiro (a) desclassificará
a proposta do proponente, sendo este impedido de prosseguir 

_ 
no @rtame, por decisão

fundamentada, devidamente registrada no clmpo DESCLASSIFICAÇAO da plataforma eletrônica
BLL.

9.10, DA FASE DE HABILITACÃO:
9.íO.1.Estando o(s) proponente(s) classificados, o(a) Pregoeiro(a) o convocará em ordem de
classificação, via BLL, caso náo já tendo sido ane)€da no instante de cadastÍo da proposta de
preços inicial (nos teÍmos previstos na observa$o do subitem 7.2 destê Edital), para fins de
encaminhamento/anexaÉo da OOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÀO, por meio da opção

'ENVIAR ANEXO", no prazo de ate 02H (DUAS HORAS), contados a partir da convocação do(a)
Pregoeiro(a), podendo ser pronogado a requerimento do interessado e/ou a critério do(a)
Pregoeiro(a), observadas as regras contidas nos itens 05, 07 e 08 deste Edital.
9.10.2.Após a entrega dos documentos para habilitação, náo será permitida a subsütuiÉo ou a
apresentaÉo de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
a) complementaçáo de informaÉes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à epoca da abertura do certame;
b) atualizaÉo de documentos anja validade tenha expirado aÉs a data de recebimento das
propostas.

í -l
oBSERVAÇÃO: Conforme entendimento firmado pelo TCU, originário do Aórdão no 2.44312021

- Plenário, a vedafro no art. 64 da Lei 14.13312021 nâo alcança documentos destinados a

atestar condiçóes de habilitaÉo preexistentes à abertura da sessáo pública que náo foram

anexados ao BLL no momentó oportuno, de forma que PODERÁ o (a) Pregoeiro (a) diligenciar
para permitir tal coMPLEMENTA O DE DOCUMENTOS).

9.Í0.3.Os documentos necessários a Habilitaçao do (s) pÍoponente (s) classificado (s) seráo os

definidos no Termo de Referência (anexo 01).
9.10.4. A verificação será procedida de acordo com o rito estabelecido no itêm 9.10.1, destê edital.

9.10-5. O (a) pregoeiro (a) poderá solicitar subsidio técnico à unidade técnica Demandante ou ao

órgáo Geráciadôr do procedimento, bem como, aos setores técnicos êspecializados, para fins de

avãtiaçáo da conformidade da documentaçáo de habilitaçao técnicâ e qualificaçâo econômico-

financeira em relaçáo as exigências contidas no edital (e seus anexos).
9.10.6. Será INABILITADO o licitante que.
a) Deixar de encaminhar ou de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 6 do Têrmo

de Referência do Edital:
b) Apresentar CERIDÃO ou outro documento @m ptazo de validade vencido;
ci Apresentar quaisquer documentos em desacordo com este Edital, inclusive quanto ao previsto

no itêm 9.10-1 do edital;
d) Não contenha em seu ato constitutivo atividade econômica compativel com o objeto da presênte

licitaÉo;

o
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e) Não comprove exigência (s) de habilitaÉo prevista neste Edital e seus anexos

9.10.7. Sendo o licitante Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e- equiparadas,
nâo será motivo de INABILITAÇAO a existência de restriçóes na sua HABILITAÇAO FISCAL E
TRABALHISTA, sendo observado o seguinte procedimento:
a) Será o licltante DECLARADO HABILITADO no certame para fins de posterior regularizaçáo, nos
termos dêfinidos na Lei Complementar no 123f2M.
b) Será assegurado o prazo de 05 (CINCO) DnS ÚTEIS, cujo teÍmo inicial conesponderá ao
momento da mnvocação para assinatuÍa do termo de contrato, pronogáveis poÍ igual periodo a
critério da Administraçáo, paÍa a rcgulanzaçáo da documentaÉo, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissáo de eventuais certidões, visando levantar a (s) restrição (ôes) identificada (s) na
fase de habilitaÉo.
c) a náo regularizaçáo da situaÉo fiscal no prazo fixado na alínea anteÍior acanetará na
decadência do direitó à contrataÉo, sendo facultado à PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJE
convocar os licitantes remanescentes na ordem de classlficação para firmamento do contrato.
9.í0.8. No julgamento da habilitação, poderá o (a) Pregoeiro (a) adotar os procedimentos,
diligências e decisões que visem sanar erros ou falhas que náo prejudiquem a validade e
segurança jurídicá da documentaÉo apresentada.

9.,Ií. DA FASE OEREqUR§QS:
9.11.1. Declarado o (s) vencedor (es), o (a) Pregoeiro (a) abrirá prazo mínimo de 15 (QUINZE)
MINUTOS, durante esse peÍíodo qualquer licitante podêrá, de forma imediata e motivada, em
campo póprio do sistema, manifestar sua INTENÇAO DE RECORRER com registro da síntese de
suas razóes, isto é, indicando contra qual (is) decisáo (óes) pretende recoÍrer e por qual (is) motivo
(s).
9.11.2. O RECURSO ADMINISTRATIVO poderá atacar qualquer ato decisório ou procedimento
adotado pelo (a) Pregoeiro (a) ou pela autoridade competente a qual resultou em deliberaÉo ao
julgamento, durante todo o certame, náo sendo meio adequado para impugnar regras do edital e
seus anexos.
9.í1.3. Havendo registro de INTENÇÃO DE RECURSO, o (a) Pregoeiro (a) fará JUíZO DE
ADMISSIBILIDADE da intençáo de Íeconer manifesiada, aceitando-a ou, motivadamente,
rejeitando-a, em campo próprio do sistema, em razáo da nâo observância dos pressupostos
rêcursais de admissibilidade.
9.í1.4. Será rejeitada a INTENÇÃO DE RECURSO de caráterprotelatório que:
a) Seja registrada por quem não tenha legítimo interesse;
b) Seja intempestiva;
c) Náo ataque ato decisório ou procedimental praticado pelo (a) Pregoeiro (a) no cêrtame; e/ou
d) Seja fundamentada em mera insatisfação do licitante, sem que haja a explícita alegaçâo de
qualquer fato prejudicial ao mesmo ou que tenha ocorÍido alfo em descnnformidade com o presentê

Edital eiou com a legislaÉo vigente.
9.'11.5. A reconente que tiver sua intenÉo de recurso aceita teé o prazo de até 03 (TRES) DIAS
para apresentar os memoriais contendo as razóes recursais, obrigatoriamente por meio de registro
no sistema e, havendo imagens, ilustraÉes e demais informa@es não suportadas pela plataforma,

tambÉm deveráo ser enviados via e-mail constante do quadro resumo deste edital, ficando as
demais licitantes, desde logo o protocolo nâ Plataforma do BLL, intimadas a apresentar
contranazóes, tamtém via sistêma e e-mail, no caso da situaçáo anterior, em igual pr.zo, que

começará a correr do término do prazo da reconente.
9.11.6. Para justificar sua intenção de reconer e fundamentar suas razóes ou contraÍrazóês de
recurso, o licitante interessado podêrá solicitar vistas dos autos ou consultar as informações do
certame disponíveis na própria plataforma eletrônica BLL.

*a
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9.11.7. Deconidos os prazos de apresentação de razões e contranazóes, o (a) Pregoeiro (a)

deverá analisar fundamentadamente os fatos e fundamentos arguidos pelo (s) reconente (s),

podendo, em sede de juízo de retrataÉo:
al Reconsiderar, total ou parcialmênte, a decisáo reconida, reformando-a; ou,
b) Manter inalterada a decisáo reconida.
c) Baixar em diligência os autos para fins de pronunciamento, solicitar informaSes, parecer
técnicos ou demais informafoes da área técnica interessada/Íesponúvel e/ou jurídico para fins de
proclama$o de decisáo, sobÍetudo quando o mérito recursal não versar sobre ato, decisáo ou
incumtÉncia as quais náo são de competência do (a) PregoeiÍo (a).

9.í1.8. Caso náo haja a reconsideraSo total do ato ou decisáo adotada, os memoriais de razóes
recursais deveráo ser submetidos, depois de devidamente instruído pelo (a) Pregoeiro (a), à

análise hierárquica superior para fins de decisão Íinal, podendo a autoridade competente do
procedimento:
a) Decidir de pronto o mêrito do recurso, segundo os documentos e informaçóes contidas nos
autos, como também os tundamentos da decisáo do (a) Pregoeiro (a).

b) Determinar prévia emissáo de parecer da área técnica interessada e/ou jurídico para fins de
decisão-
g.'í1.9. A náo apresentaÉo das razóes referente à intenção de recurso registrada no sistema no
prazo legal importa preclusáo do direito de recurso, possibilitando, portanto, a a judicaçáo do
obieto e homologaçáo do certame.
9.i 1.10. A criterio do (a) Pregoeiro (a) ou da autoridade superior, e considerando eventuais indícios

de ilegalidades ou inegularidades no julgamento do certame apontados na própria intenÉo de
recurso, podeÉ haver a análise de mérito do recurso independente da apresentaÉo das

respectivas razóes (ou de sua apresentaÉo fora do prazo legal), como mero exercício do direito

constitucional de pêtiÉo (art. 50, XXXIV, "a", CRFB/1988).
9.1 1 .1 1 . Não cabe recurso adesivo por ocasiáo do exercício do direito de contrânazoar.
9.11.12. O acolhimento do recurso importará na invalidaÉo apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento, sendo reaberta a Sessáo Pública para fins de prosseguimento do c€rtame e
explanaÉo dos atos deconentes da decisáo.
9.i1..13.-No caso de licitaçoes com julgamento por item e/ou por grupo/lote, a aceitaçáo de
intençáo de recurso apenas suspenderá a tramitaÉo do processo licitatóÍio em relaÉo ao(s)

item(ns)/grupo/lote(s) reconido(s), inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual

somente iecomeçará a contar quando da decisão final da autoÍidade competente, sendo realizado

o encenamento da sessáo e adjudicaÉo do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) em face dos demais

itens/grupos do objeto da licitaçáo, através de adjudicaçáo ou homologafro parcial.

9.í2. SUSPEN SÃO E REABERTU RA DA SEssÃo:
9.12.1. A (o) Pregoeiro (a) é facultado, a qualqu er momento, suspênder a sessáo mediante motivo

devidamente justificado e marcar seu prossegu imento para outra ocasiáo, fazendo constar estja

decisão na plataforma eletrÔnicâ. Neste caso, a sêssáo terá continuidade a qualquer dia e hora,

ficando a cargo do (a) Pregoeiro (a) realizar o devido agendamento prévio na plataforma do BLL.
na análise das propostas de preços e seus

ANEXOS, das amostras, quando houver, e dos documentos de habilitaÉo, poderá solicitar outros

documentos, paÍeceÍes técnicos e/ou suspender a sessáo para realizaÍ diligência a fim de obter

melhores subiídios para as suas decisóes. Neste caso, a sessáo do pregão na forma eletrônica

será suspensâ e será reiniciada somente deconida 24H (VINTE E QUATRO HORAS) aÉs a

comunicaçáo do prosseguimento aos participantes, a qual serão informados na plataforma do BLL

(BLL)
à.tZ.g n Sessáo pública podeÉ ser REABERTA, em prazo náo inferior a 24H (VINTE E

QUATRO HORAS), em relaso ao (s) ITEM (NS) e/ou GRUPO/LOTE (S) do objeto que apresente
os seguintes eventos, observada sempre a ordem classificatória dâ fase de lances:
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a) Julgamento favoÉvel em sêde de recurso administrativo que leve à anulaçáo de atos da fase
preparatóÍia ou da própria Sessáo Pública, situação em que seráo repetidos os atos anulados e os
que dele dependam,
b) Constatado eno/impropíedade na aceitaÉo e julgamento da proposta, ou no julgamento da
habilitaÉo, o certame restará rêtroagido aos procedimentos imediatamente anteriores ao instante
do eno/impropriedade declarada;
c) Licitante declarado vencedor que não assinar o instrumento contratual, náo havendo
CADASTRO DE RESERVA, sendo o certame retomado da fase de aceitação e julgamento das
propostas;
d) Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e equiparadas com restÍiÉo da
habilitaÉo fiscal e trabalhista que, vencedora do certame, náo comprove tal regularidade no pÍ:lzo
fixado neste Edital, nos teÍmos do art. 43, §1o da LC no 'l23l2m6, sendo reiniciados os
procedimentos imediatamente posteriores ao enceÍramento da etapa de lances;
ê) Licitante vencedor que náo mantenha as condiçôes de participaÉo e de habilitação até o
momento da assinafura do instrumento contEltual, sendo reiniciados os procedimentos de
acêitaÉo e julgamento das propostas.
9.12-4. Todos os licitantes remanescentes deveÉo ser convocados para acompanhar a Sessáo
reaberta, sendo devidamente registrados na plataforma eletrônica BLL a data e hora de tal
reabertura.

9.í3. ENCERRAMENTO DA SESSÃO:
9.13.1.Da sessáo do Pregáo será lavrada ata circunstanciada, que mencionaÉ os proponentes
participantes, as Propostas de Preços ê lances verbais sucessivos, na ordem de classificaÉo, a
análise da documentaÉo exigida para habilitaÉo e os recursos inteÍpostos, devendo ser a mesma
assinada, ao final, pelo (a) PÍegoeiro (a) e sua Equipe de Apoio.
9.13.2.40 final da sessão, caso náo haja intenÉo de interposiÉo de recurso e o preço final seja
compatível com os preços de mercado previstos para a contrataçáo, seÉ feita pelo (a) Pregoeiro
(a) a adjudicaçao do objeto desta licitaÉo ao proponente declarado vencêdor do certame e
en@rrada a reuniáo, aÉs o que, o processo, devidamente instruído, seÉ encaminhado:
a) Para as publicaioes quanto resultiados do certame, instruÉo do feito e delibera@es quanto aos
proclames de julgamento;
b) A Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de ltapajê/CE, para fins de análise e parec€r
jurídico;
c) E depois à (s) autoridades (s) competentes para homologação e subsequente formalizaçáo de
ARP/Contrato (s).

DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO.
g.'14. Encenadas as fases de julgamento e habilitaçáo, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o
procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal no 14.í33, de 2021-

9.15. A autoridade competente poderá:
a) Anular o @rtame, total ou parcialmente, em razâo de ilegalidade, determinando o
aproveitamento dos atos não viciados; ou,
b1 Revogar o certame, total ou parcialmente, por razôes de conveniência e oportunidade, à luz do

interesse público primário tutelado.
9.i6. A adjudicaÉo e ou a homologaçáo do resultado desta licitaÉo náo implicará direito à

contratação .

a) Náo havendo homologaçáo do cêrtame após deconidos 60 (sessenta) dias da data de ebertura

das propostas, fica (m) o (s) licitante (s) labeÍado (s) dos compromissos assumidos em sua (s)

proposta (s).
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r o. r. ooreçôes onÇauerurÁruas:
10.'1 .í. Náo há classificaçáo orçamentária para o presente objeto, haja vista se tratar de
procedimento mediante Sistema de Registro de Preços - SRP, onde a finalidade primária é a
fixaçáo dos preços pelo período de registro. Por sua vez, a fixaçáo de créditos orçamentários se

dará quando do momento específico da contrataÉo
10.1.2.VALOR: R$ 2.í 54.6í 5,34 (dois milhões cento e cinquenta e quatro mil seiscêntos e
quine reais e trintâ ê quatro centavos).

1í. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.í. PROCEDIMENTOS DE FORMALIZA cÃo:
11.1-l.Homologada a licitaÉo pela autoridade competente, o Município de ltapa.ié - CE convocará

observada a existência de formaÉo de cadastro de reserva
11 .2.3. A habilitaçáo dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referêm o subitem

o proponente vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso
para futura contrataÉo entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este
Edital.
11.1.2.As obÍigaçóes deconentes da presente licitaÉo seráo formalizadas mediante lavratura da
respecliva ata de registro de preços, subscrita pelo município, através do órgáo Gerenciador,
representada pelo (a) Ordenador (a) de Despesa, e o proponente vencedor, que observará os

termos deste edital e seus anexos, dos Regulamentos de Licitaçoes e Contratos da PREFEITURA

MUNICIPAL DE ITAPAJE /CE e a Lei Federal n.o 14.13312021 de ío de abril de 2021.
11..t.3.O Proponênte Vencedor teÍá o plazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocação,
para subscrever a Ata de RegistÍo de Preços.
11.1.4.0 prazo de mnvocaso poderá ser pronogado I (uma) vez, por igual período, mediante

solicitaçáo da parte durante seu trânscurso, devidamente justificada, e desde que o motivo

apresentado seja aceito pelo Município de ltapajé /CE.
lj.í.s.O prazó de vigência da ata de registro de preços será de I (um) ano e poderá ser
pronogado, por igual período, desde que comprovado a vantajosidade.
it.t.O.Na hipótese de o vencedor da licitaçao não assinar o contrato ou a ata de registro de
preços, ou náo aceitar ou náo retirar o instrumento equivalente no pÍazo e na,s condiÉes
estábelecidas, outro licitante poderá ser @nvocado, respeitada a ordem de dassificâÉo, para

celebrar a contrataçáo ou a ata de registro de pÍeços, ou instrumento equivalente, nas condiçôes
propostas pelo licitánte vencedor, sem preluÍzo da aplic€Éo das sançóes previstas na 14133f2O21

de 1o de abil de 2021, e em outras legislaioes aplicáveis.

11.2. DO CADASTRO RESERVA
tt z rEãããiEõãõiãõãEõE ticitaçáo deveráo ser observadas as condiçôes para a formalizaÉo
da ata de registro de preços e o respeclivo cadastro reserya, de modo que será incluído na ata, na

forma de anexo, o registro:
a) Dos licitantes ou àos fomecedorês que aceitarem cotar os produtos, as obras ou os serviços

com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificaçáo na licitaçáo; e
b) Dos l'rcitantes ou dos fomecedores que mantiverem sua pÍoposta oÍiginal.
li.Z.Z.No caso dê impossibilidade dê atendimento pelo signatário da ata, preferencialmente, será

antêrior somente será efetuada quando houver necessid ade de
remanêscentes, nas seguintes hipóteses

contrataçâo dos. licitantêji-

*ryq*d
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a) Quando o licitante vencedor náo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçôes
estabelecidos no edital; ou
b) Quando houver o canc€lamento do registro do fomecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas da ARP, em Lei e nos Regulamentos Municipais.

1í.3. DA CONVOCACÃO DE REMAN ESCENTES:
11.3.1.Caso nenhum dos licitantes aceitê a contrataçâo, verificada a inexistência ou o náo êxito
quanto ao cadastro reserva, observados o valor estimado e sua eventual atualizaÉo nos teÍmos do
edital de licitaçáo, poderá:
a) Convocar os licitantes remanescêntes para negociação, na ordem de classiÍicaçáo, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário.
b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condiÉes ofertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociaçáo de melhor condiÉo.
11.3.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitrar ou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela Administraçáo
c,,Íac.enzaÍá o descumprimento total da obrigaçao assumida e o sujeitará às penalidades
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgáo ou
entidade pÍomotora da licitaÉo.
1í.4. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo por parte da vencedora, passível de
análise pela AdministraÉo, em náo formalizar a Ata de Registro de Preços, no pÍêvo estabelecido,
sujeitará a Proponente à aplicaÉo das penalidades previstas neste Edital.
1 I .5. Os proponentes além das obrigaÉes resultantes da observância da Lei Federal n.o

14.133D021 de 1o de abril de 2021, ê demais Regulamentos do Município de ltapajé/CE e, deverão
obedecer às disposiçôes e obÍigaçôes específicas elencadas na Ata de Registro de Preços (anexo
04) do edital.

13. DA FORMALIZAÇÂO DAS CONTRATAçÕES

MAN N O DAS HABILITA OE R
ATENDIME

13.2.í. Se o adjudicatário quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura do contrato, poderá
ser convocado outro proponênte, desde que respeitada a ordem de classificaÉo, para, após a
verificaçáo da aceitabilidade da proposta, negociaçáo e comprov de habilitaÉo,

PÍe-Íeiarre Municip.l de hepâié
Rua São Francis.o, N" 175, Centro - ltapaÉ/CE I CEP:62.60S0(A
CNPJ: 07.6E3.956/000í €4
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13.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
13.í.1. Dentro da validade da ARP, o adjudicatário registrado poderá ser convocado para
comparecer perante o órgão ou entidade para firmar contrataÉes deconentes da Ata de Registro
de Preços.
13.1.2. A AdministraÉo mnvocará o adjudicatário para assinatura, mediante conespondência meio
eletrônico ou publicaçáo no Diário Oficial do Município - DOM, para que seja assinado no prazo de
05 (cinco) dias, a contjar da data de seu recebimento da convocação, sob pena de decair do direito
à contrataçáo, sem prejuízo das san@es previstas neste Edital.
13.1.3. O prazo pÍevisto no subitem anterior poderá ser pronogado, por igual período, por
solicitaÉo justificada do adjudicatário e aceita pela Administra@o.
13.í.4. O prazo de vigência da contrataÉo será aquele estipulado no póprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício Íinanceiro a disponibilidade
de créditos orçamentários, bem como a previsáo no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um)
exercício financeiro.
13.í.5. Na foÍmalizaÉo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicaÉo da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
13.1.6. lncumbirá à Administraçáo providenciar a publicaçáo do extrato do contrato nos termos do
parágrafo único art. 61 da Lei no 14.13312021 de 10 de abril de 202í.
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celebrar a contrataÉo, sem prejuízo das sançôes previstas neste Edital e das demais cominaSes
legais.

í4. DO PAGAMENTO E DEMATS CONDTÇÔES DO OBJETO

14.1. As condiçóes de pagamento, obrigaçoes, dêtalhamentos e demais especificidades quanto ao
objeto e náo abordados na parte geral desse edital, serão aquelas constantes do Termo de
Referências e seus anexos.

15. DAS INFRAçÕES E SANÇOES

'15.í. Ficaráo sujeitos às penalidadês previstas na Lei n,o 12.8/,612013 aqueles que cometerem atos
lesivos à administração pública, assim definidos, no tocânte a licitaÉes e contratos:

a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinaçáo ou qualquer outro expediente, o caÍáter
competitivo de procedimento licitatório público;
b) lmpedir, perturbar ou fraudar a ÍealizaÉo de qualquer ato de procedimento licitatório público;
c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantiagem de
qualquer tipo;
d) Fraudar licitaçáo pública ou contrato dela deconente;
e) Criar, de modo fraudulento ou inegular, pessoa jurídica para participar de licitaÉo pública ou
celebrar contrato administrativo;
0 Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçoes ou pronoga@es
de contratos celebrados com a administraçáo pública, sem autoízaçáo em lei, no ato convocatóÍio
da licitaÉo pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a

administraçâo pública-

15.2. Comete infraÉo administrativa, nos termos da Lei no í4.133, de 2021, o licitante/adjudicatário
que, com dolo ou culpa:
a) Deixar de entregaÍ a documentaçáo exigida para o certame ou náo entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
b) Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, náo mantiver a proposta

em especial quando:
b.1) náo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou
b.4) deixar de apresentar amostra;
b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçoes do edital;
c) Não cetebrar ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ou NSTRUMENTO CONTRATUAL ou náo

entregar a documentaçáo exigida para a assinatura de tais instrumentos, quando convocedo dentro

do prazo de validade de sua proposta;
d) Recusar-se, sem justificativa, a assinar a @ntrato, ou a aceitar ou retirar o instrumênto

equivalente no prazo estabelêcido pela Administração;
e) Apresentar àeclaraçáo ou documentaÉo falsa exigida para o certame ou prêstar declaraçáo

falsa durante a licitaçáo;
D Fraudar a licitaÉo;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude dê qualquer natureza, em especial quando:

h) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

i) lnduzir deliberadamente a erÍo no julgamento;
j) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
k) Praticâr atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

!\t't'1-
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l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 20í3.

15.3. Nos teÍmos dos arts. í55, 156 e 162 da Lei 14.13312021 e das disposiÉes constantes do
Termo de Íeferência, após o regular Procedimento Administrativo de Apuraçáo de
Responsabilidade - PAAR, serão apenadas de acordo com a seguinte dosimetria, sem prejuízo das
multas eventualmente previstas no Termo de Refêrência e das demais penalidades legais,
assegurado a prévia e ampla defesa:

15.4. Nas condúas previstâs nas letras "b", "C, "d", "e", "f e "9" do item 14-3, quando justificada a
imposiÉo de penalidade mais grave, será aplicada a sançáo de declaração de inidoneidade para

licitar e contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da AdministraÉo
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.

í5.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRAIVO: As sanSes seÉo aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.

$'lnqq}Êf
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OcorÍência Penalidadê

a) Dar causa a inexecução parcial do objeto
Advertência, quando não se justificar a imposição de
penelidade meis greve

b) Dar causa à inexecução parcial do objeto que
cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos seMços públicos ou ao
interesse coletivo.

lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da União
pelo período de 6 (seis) meses e 2 (dois) anos,
quando não se justificâr e imposição de penalidade
mais qrave

c) Dar causa à inexecução totaldo objêto.
lmpedimento de licitar e contrater no âmbito da União
pelo p€ríodo de I um) ano a 3 (três) anos, quendo não
se iuíiÍicar a imposiÇão de penalidade mais qÍave.

d) Deixer de entregar documentaÉo exigida para
o certame.

lmpedimento de licitar e contratar no âmbito de União
pelo período de I mês a 6 meses, quando náo se
justiÍicar a imposiÉo de penalkiede mais grave.

e) Náo mantivêr e proposta, salvo em decorêncie
de fato superveniente devidemente juíificádo.

lmpedimento de licitar e contretar no âmbito da Uniâo
pelo período de 2 (dois) meses â I (um) ano, quando
não se juímcâr a imposição de penelidade mais
qrave.

O Não celebrar ATA DE REGISTRo DE PREÇOS
ou INSTRUMENTO CONTRATUAL ou não
entregar a documentaçáo ex-rgida pare e
contratação quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta

lmpedimento de licitaÍ e contratar no âmbito de União
pelo período de 3 (três) meses a 2 (dois) anos,
quando não se justiÍcar a imposiÉo de penalidade
mais grave.

lmpedimento de licitar e contratar no âmbito de União
pelo período de 3 (três) meses a 1 (um) eno e 6 (seis)
meses, quando não se justificar a imposiÉo de
penalidade mais grave.

h) Apresentar declaraÉo ou documentaÉo falsa
exilida para o certame ou prestar declaração Íalsa
durante a licitaÇão ou a execução do objeto

OedâraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar,
pelo peíodo de 3 (três) a 6 (seis) anos

i) Fraudar a licitação ou pÍaticar ato freudulento
na execuÇão do obieto

DeclaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar,
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

j) CompoÍter-se de modo iniílôneo ou cometer
fraude de quelqueÍ natureza

Declaração de iniloneidade para licitar ou contreter,
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

k) Praticar âtos ilícitos com vistas a frustrar os
obietivos da liciteÇão

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) enos

l) Praticer ato lesivo previsto no art. 5o de Lei no

í2.846, de lo de agosto de 2013
Declaração de inidoneidede para licitar ou contratar,
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos.

o Prefeituíe Municipal dê hapâié
Rua Sâo Francisco, N" í75, Centro - ,tapaÉ/CE I CEP: 62.60G00o
CNPJ: 07.683.956/0001 €4 @ wwYv. ita pa.iê. c€. gov. bí

g) EnsejaÍ o retardamenlo da execução do objeto
ou dâ entrega do objeto da licitação sem motivo
juímcado
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provas julgadas indispensáveis pela comissáo, o licitante ou o Fomecedor podera apres
alegaçôes finais no prazo de 15 dias úteis, contâdo da data da intimação. \ti)A
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15.6. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a
Administração Pública ou ao erário deveÉ inaugurar um procedimento administrativo de apuraçáo
dos fatos. Os casos ocoridos durante os procedimentos de contrataÉo seráo comunicados
oficialmente e formalmente pelo (a) Pregoeiro (a) ou por qualquer outro servidor o qual presencie o
cometimento do ato, o qual devem ser reportados à Assessoria Jurídica do Departamento de
GestÉio de Licitações para a devida apuraçáo.
15.7. As penalidades somente deixaráo de ser aplicadas mediante comprovaçâo, anexada aos
autos, da omnência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou manifestação da
unídade requisitante, informando que o oconido derivou de fatos imputáveis à AdministraÉo.
't5.8. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuraçáo de fatos e, se for o
caso, aplicaÉo de sançóes à proponente, em deconência de conduta vedada nêste Pregáo, as
comunicaçôes à proponente serâo efetuadas por meio do endereço de coreio eletrônico ("e-mail")
declarado ou apresentado nos doqJmentos do processo.
15.9- A proponente deverá manter atualizado o endereço de coneio eletrônico ("e-mail") cadastrado
junto ao SICAF e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do município de
ItapajâCE, náo podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicaçôes por este
meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sançóes
aplicadas.
15.í0. Quando a ação ou omissáo ensejar a prática de mais de uma infração, será aplicada a mais
grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso,
de 1l3 até metade, justificadamente, em deconência da gravidade da conduta.
15.1't. A penalidade resultante da aplicaçáo do item anterior não poderá ser maior do que as
penalidades consideradas cumulativamente.
15.'12. O cometimento reiterado de atrasos injustiÍicados dos prazos previstos para a execuçáo do
objeto poderá resultar no cancelamento do contrato do Fomecedor.
15.13. Será considerado em estado de reitêrado cometimento de atrasos dos prazos o FomecedoÍ
que inconer no terceiro atraso injustificado, ao longo da vigência do contrato-
15.14. A multa, calculada na foÍma do Anexo I - Termo de Referência, náo podeÉ ser infeÍior a
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do lnstrumento
Contratual e será aplicada ao responsável por qualquer das infraÉes administrativas previstas no
art. 155 da Lei no.14.1331202:.
15.15. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administraçáo ao Fomecedor, além da peda desse valor, a dibrença
seÍá descontada da garantia prestada ou será crbrada judicialmente.
15.í6. Se a garantia contratual exigida for prestada por seguradora, essa seÉ notificada da
abertura de processo de apuraÉo de responsabilidade do qual possa resultar na aplicâÉo da
penalidade de multa ao Fomecedor.
15.17. O licitante ou o Adjudicatário será notificado paÍa apresentar defesa prévia no prazo de 15
(quinze) dias úteis, a crntar do recebimento da notificaÉo. Da decisáo que aplicar as sanções de
advertência, multas e impedimento de licitar e crntratar, caberá recurso administrativo no prazo de
15 (quinze) dias úteis, a contar da intimaçâo do ato.
15.í8. A aplicaçáo das san@es previstas neste Edital não exclui, em hiÉtese alguma, a obrigaÉo
de reparaçáo integral do dano causado à Administração Públicâ.
15.19. A aplicaÉo das sançóes previstas de impedimento de licitar e contrataí e declaraÉo de
inidoneidade para licitar ou contratar, cumuladas ou não com multa, requereÉ a instauraçáo de
Procedimento AdministÍativo de ApuraÉo de Responsabilidade - PAAR, a ser conduzido por
comissáo composta de no mínimo 2 (dois) servidores estáveis, quê avaliaÉ fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o fomecedor para, no pÍazo de í5 (quinze) dias úteis, contado
da dáa dê intimâçáo, aprêsêntãr defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir-
15.20. Na hipótese de deferimento dê pedido de produSo de novas provas ou de juntada de



re

rl

lú,, TTAPAJE
PREFEITURA OE,

ltapsÉ Msis FoÍtc . Frúz

í5.21. Seráo indefêridas pela Comissáo de PAR, mediante decisão tundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessáÍias, protelatórias ou intempestivas.
15.22. A prescrição da pretensão de aplicação das sançôes oconerá em 5 (cinco) anos, contados
da ciência da inÍraçáo pela AdministraÉo, e será intenompida e suspensa na foÍma da Lei.
15.23. Excepcionalmente, desde que justificado pelo gestor da ata, no Procedimento Administraüvo
de ApuraÉo de Responsâbilidade - PAAR, o município poderá, ad cautelam, efetuar a retenÉo do
valor da multa presumida, em conformidade com o instrumento convocatóÍio, Termo de Referência,
ou INSTRUMENTO CONTRATUAL, e instaurar de imediato o procedimento administrativo para

apuraçáo de responsabilidade por descumprimento, que deverá ter tramitação prioritária.

15.24- Todas as penalidades seráo registradas, paÍã efeito de publicidade, no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fomecedores (SICAF), no cadastro Consolidado de Pessoa Jurídica
do TCU, no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas (CEIS), no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP) e demais sistemas intemos, no pravo máximo de 15 dias úeis, contado da data
de aplicaçáo da sanÉo.
15.25. No caso de provimento do reotrso ou de reconsidera@o da decisáo, os autos seráo
remetidos as Secretarias interessadas para devoluçáo ao fome@dor dos valores eventualmente
retidos.
15.26. Os instrumentos de requerimentos, de defesas prévias e de recursos eventualmente
interpostos pelos licitantes, adjudicatários e/ou por guaisquer interessados deveráo ser instruídos
com os documentos hábeis à prova das alegaçôes neles contidas. Referidos documentos
probatórios deverão ser apresentados em suas versóes originais e/ou em versôes conferidas com o

original por servidores da AdministraÉo Pública, sob pena de, a critério exclusivo do município,

nãó serem avaliados. Caso o fomecimento de ópias de documentos seja requerido ao município,

aS despesas Conespondentes deveráo ser ressarcidas previamênte, em Documento de

AnecadaÉo Municipal - DAM.

Í6, FRAUDE E CORRUPÇÃO

16.1. As proponentes deveráo observar os mais altos padróes éticos durante o processo licitatório

e a execuÉo do contrato, estando sujeitas às san@es previstas na legislação brasileira. Para os

proÉsitos deste item, definem-se as seguintes pÉticas:
a) "prática corrupta": oferecer, daÍ, receber ou solicitiar, direta ou indiretamente, gualquer vantagem

com o objetivo d'e influenciar a açáo de servidor público no processo de licitaçáo ou na execuÉo de

contrato;
b) "pÉtica fraudulenta": a falsificaÉo ou omissáo dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

de licitaÉo ou de execução de contÍato;
c) "prati'ca conluiada": esquematizar ou estabelecer um acrrdo entle duas ou mais proponentes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgáo licitador, visando estabelecer

preços em níveis aÍtificiais e não-compêtitivos;

b .ôrati"a coercitiva": causar dano ou ameaçar erusar dano, direta ou indiÍetamente, às pessoas ou

súa propriedade, visando a influenciar suá participaçáo em um pÍocesso licitatório ou afetar a

execuÉo do contrato.
e)'prática obstrúiva":
1i;'destruir, falsificâr, alterar ou ocultar provas em inspeções ou Íaz€r declâraÉe§ Íalsas aos

iepresentantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materielmente a

apuração de alega@es de pÉtica prevista neste subitem;
(2) atôs cuja inténçao seja impedir materialmente o exercício do diÍeito de o organismo financeiro

multilateral promover insPeção.
16.2. A contratante, gaÍantida a prév ia defesa, aplicaÉ as sançóes administrativas pertinêntes,

previstias na Lei Federal no 14.133, de 1o dê abril de 2021, se comprovar o envolvimento de

representante da empresa ou da Pessoa fisica contratada em práticas corruptas, fraudulentas,

conluiadas ou coercitivas, no deconer da licitação ou na execuçã o contrato financiado por

@
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organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

17. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÔES, DILIGÊNCNS, REVOGAÇÃO E

ANULAÇÃO

DAS SOLICITA ES DE ESCI-ARECIMENTO E IMPUGNACÔES

í7.7. OlLrcÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento
âutoridade superior, poderá promover diligências no sentid
informa@es ou permitir sejam sanadas falhas formais de

o

licitatório, o (a) Pregoeiro (a) ou a
o de obter esclaÍecimentos, confirmar
documentaçáo que complêmentem a

uuryqorqJ .v'
licitacao(Aitapaie. ée. oov. bÍ
www itapaje.ce.gov.br
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17.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data
fixada para recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato
convocatório deste Pregáo.
17.2. Deairá do direito de impugnar os termos do edital de licitaÉo perante a Administraçáo
aquele que náo o fizer dentro do prazo fixado neíe subitem, hiÉtese em que tal comunicação náo
terá eÍeito de reorrso.
17.3. lmpugnação feita tempestivamente pelo proponente náo o impedirá de participar do processo

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
17.4. Somente serão aceitas solicitaÉes de esclarecimentos, providências ou impugnaçôes
mediante petiÉo confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta náo
lavável, bem como, da apresentação de documentos comprobatórios a demandante, desde que
devidamente protocolados via e-mail, informado no quadro de resumo deste edital, que preencham

os seguintes requisitos:
17 .4.1 . O endereçamento o (a) Pregoeiro (a) da Prefeitura cle ltapaje/CE;
17.4.2. A identiÍicaÉo precisa e completa do aúor e sêu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se Íor o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissáo,

domicílio, número do documento de identificaçáo, devidamente datada e assinada dentro do prazo

editalício;
17.4.3. O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens

discutidos;
17.4.5. O pedido, com suas especificaÉes;
.17.5. A prôponente deverá juntar cópia do ato constitutivo, bem como, documento de identificâção
(com foio) válido na forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar
prova de mandato, se for o caso.
i7.6. O pregoeiro podeÉ requisitar subsídios foÍmais aos responsáveis pela elaboraÉo do edital

de licitaçáo e dos anexos.
17.6.1. Ôaberá o (a) Pregoeiro (a) decidir e divulgar em sítio eletrÔnico oficial no prazo de até 3
(três) dias ú,Eis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

i7 .6.2 A resposta do Município de ltapajé/CE será disponibilizada a todos os interessados

mediante afixâçáo de ópia da íntegra do ato proferido pela AdministraÉo no sítio viÍtual:

httss://municipios-licitacoes.tce. ce. gov. br/.
í7.6.3. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
17-6.4. Acolhida a peiiçao de impugnaÉo crntra o ato convocatório que importe em modificaçáo

dos termos do edital seÉ designada nova data para a realizaçào do certame, exceto quando,

inquesüonavelmente, a alteraÉo náo afetar a foÍmulaÉo das Propostas de Preços.

17.6.5. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma íorma que se deu ao texto
original.

DIUGÊNCN. REVOGACÃO E ANULACÃO
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instruÉo do processo, vedada a inclusáo posteÍior de documênto ou inÍoÍmaÉo que deveria
constar originariamente da Proposta ou da HabilitaÉo, fixando o prazo para a resposta.
17 .7.1. Os proponentes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deveráo
fazêJo no prazo determinado pelo (a) Pregoeiro (a), sob pena de desclassificaçãoiinabilitaçáo.

í7.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A autoridade competente para homologar o procedimento

licitatório poderá revogá-lo somente em razào do intêresse público, por moüvo de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogafro, e
deverá anuláJo por ilegalidade, de ofício ou por provocaÉo de qualquer pessoa, por meio de ato
escrito e fundamêntado.

I 8. DTSPOSTçÔES GER.AIS

18.1. As normas que disciplinam este Pregáo Eletrônico seráo sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento

da segurança e do regular funcionamento da administraÉo.
18.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a) durante a sessáo e pela (s)

autoridade (s) competente (s), em outros casos, mediante aplicação dos Regulamentos Municipais

que tratam de Licitaioes e Contratos e da Lêi n." 14j33f2021 dê 10 de abd'l de 2021.

i8.3. Nenhuma indéniza@o será devida às proponentes pela elaboraçáo ou pela apresentaÉo de
dootmentaçáo Íeferente ao presente edital, nem em relaÉo às expeclativas de contratâçóes dela

deconentes.
18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e

inclui-se o dia do vencimento, obseNando-se que só se iniciam e venc€m prazos em dia de

expediente normal no Município, exceto quando Íor expressamente estabelecido em contÉrio.

18.S. Os avisos de prosseguimento das sessóes, a decisáo sobre os realrsos inteÍpostos, a
Anulação ou revogaçáo serào feitos aos interessados mediante publicaÉo no Diário Oficial do

Município - DOM é áo quadro de avisos da Prefeitura Municipal de ltapajé/CE, confoÍme disposto

na Lei Orgânica do Município e no "chaf do www.bllcompras org.br.
18.6. Quaisquer informaçóes poderão ser obtidas das O8h00min às 14h00min, na sede do S€tor de

Licitaçoes dã Prefeitura- de liapajé, situado no endereço Rua Sáo Francisco, No '175, Centro -

Itapajé/CE I CEP: 62.6@-000, ltapajé/CE.
1g.7. O iefeído edital e seus ANEXOS estão disponíveis no seguinte sítio virtual:

https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br, nos termos da lN 04/201STCM/CE
tA.A. para dirimir, na esfera judicial, as questôes oriundas do presente edital será competente o

Foro da Comarca de ltapaje - CE.

Itapaje/CE, 16 de abril de 2025.
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